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O secretário-executivo do 
Ministério da Fazenda, 
Pedro Pullen Parente, disse 

.a este jornal que o •governo 
perseguirá neste ano "um 
superávit operacional nas 
contas do setor público, ain-. 
da nas casas decimais". 0 , •  • 
piso mínimo, para ele, é '— 
chegar ao final do ano com 
um superávit de 0,3% do 
Produto Interno Bruto rr. 
(PIB), idêntico, assim, ao 
que foi apurado em 1994, 
para o setor público consoli :  
dado (governo central, esta-
tais, estados e municípios). 

Essa intenção, que ainda 
não é uma meta, tem LLJ 
importância crucial para á .1".4 estabilização: um equilíbrio 
das contas públicas signifi- 
ca que o governo não pres-
sionou as contas externas 
nem a demanda interna. 
Um superávit, ainda que 

; pequeno, representaria uma 
contribuição efetiva para 
essas duas outras áreas, 
deixou claro. 

Parente informou, tam-
bém, que o governo brasi-
leiro está avaliando uma 
proposta alternativa para 
oferecer ao governo-argen-
tino, em lugar da mera ele-
vação de 3 pontos percen-
tuais em todas as alíquotas 
da Tarifa-Externa Cannun 
(TEC), no âmbito do Mer- r  
cosul. Essa seria a de flexi- 
bilizar a lista de exceção, 
na qual constam os produ-
tos que os quatro países do 
Mercosul podem ter manejo 
tarifário livre,. frente a ter-
ceiros mercados. 

Interessa ao Brasil 
aumentar os produtos 

,gados,42a,lista de_exéeção 
(hoje o-país tem diréíto a 

' trezentos itens) párayodér 
usar as tarifas como instru-
mento de controle da infla 
ção, affidaque isso ,seja 
to por tempo limitadoem 
um ano. 

O embaixador Sérgio 
Amaral, porta-voz da Presi-
dência da República, confir-
mou a discussão dessa 
alternativa e disse que ela 
seria debatida ainda na noi-
te de ontem numa reunião 
com a presença dos minis- 
tros da área econômica. 

A questão fiscal, por 
outro lado, ainda não está 
equacionada. A revisão dos 
numeros do ano passado 
indica um superávitprimá-
rio de cerca de 4% do PIB; 
que pagou os juros e ainda • 
produziu um superávit de 
0,3% do PIB no conceito 
operacional. As empresas 
estatais, contudo, compare-
ceram com um déficit ope ,  
racional de 0,6% do PIB e 
os estados e municípios, 
com 0,3% do PIB também 
de déficit. Em cima desses 
dados, a área econômica 
faz as contas  
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do déficit potencial para es-
te ano, que rondaria a casa 
dos 2 a 3% do PIB. 

Com alguma sorte e muito 
pulso firme, o governo pode-
rá extrair do pacote fiscal 
editado na semana passada, 
junto com a mudança do re-
gime cambial, um corte de 
gastos de cerca de 2,5% do 
PIB (Produto Interno Bru-
to), ou R$ 12,7 bilhões. Per-
centual próximo do déficit 
potencial estimado para es-
te ano, no conceito operacio-
nal, para o setor público. 

O grosso desse ajuste está 
nas mãos dos técnicos da 
área econômica. São R$ 9,5 
bilhões, que representam 
um terço do orçamento de 
custeio-e capital; que serão 
cortados na origem. Nessa 
questão, a decisão é tomada 
pela Junta de Programação 

Financeira, um colegiado 
de técnicos dos ministérios 
da Fazenda e do Planeja-
mento, que a cada trimestre 
decide quanto cada ministé-
rio vai gastar. Onde vai gas-
tar, porem, é decisão de ca-
da ministro. 

Mais R$ 3,2 bilhões vi-
riam de cortes de custeio 
nas empresas estatais. E, 
para compor esse cenário 
de ajuste, o governo espera 
poder usar pelo menos R$ 2 
bilhões dos recursos da se-
guridade social para pagar 
parte dos gastos com os ina-
tivos da União. Para isso, 
precisa de aprovação do 
Congresso Nacional a Medi-
da Provisória 935, que já 
produziu fortes reações con-
trárias. Esse dinheiro, mais 
o corte de uma folha de pa-
gamentos• neste ano (no 
conceito çaixa-, •pelo 
mento do pagamento para 
até o quinto dia útil do mês 
seguinte) L  cerca de R$.2,2  

bilhões -, contudo, já está 
contabilizado nos R$ 9,5 bi-
lhões que a tesoura da Jun-
ta de Programação Finan-
ceira pretende passar no 
OGU. 

O adiamento do paga-
mento do salário do funcio-
nalismo público reduz a des-
pesa de pessoal em uma fo-
lha neste ano, mas não di-
minui o déficit operacional 
nem primário, que conside-
ra os gastos pelo conceito 
de competência, enquanto 
esse adiamento representa 
economia apenas no concei-
to caixa do Tesouro Nacio-
nal. 

"Se-conseguirmos operar 
bem no fiscal, haverá boa 
melhora sem a redução da 
demanda agregada, sem 
maiores pressões sobre o se-
tor privado, e também no 
desempenho dá balança co-
mercial", salientou Paren-
te. 

Apesar de outras fontes 

da área indicarem que me-
didas adicionais de controle 
da demanda poderão ser 
aprovadas no próximo dia 
29, quando da reunião do 
Conselho Monetário Nacio-
nal, o secretário executivo 
aconselha calma e diminui-
ção "da taxa de ansiedade". 
Ou, como retratou: "Esta-
mos dirigindo um transa-
tlântico. Demos uma virada 
no mês passado com as me-
didas de redução do consu-
mo, não podemos dar nova 
virada antes de saber exata-
mente onde a primeira vai 
dar". 

Nesse contexto, de pri-
meiro avaliar melhor o que 
já foi feito, ele acha que não 
seria a hora de impor cotas 
para determinadas importa-
ções, como de automóveis. 
"Será que já chegou a hora 
de pensarmos em cotas?, in-
dagou; ele mesmo respon-
dendo: "Acho difícil avaliar 
agora". 
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